
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1473005 - PB (2014/0195732-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GILBERTO MUNIZ DANTAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : MUNICÍPIO DE FAGUNDES 
ADVOGADO : NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA  - PB010204 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RESP. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. AÇÃO AJUIZADA PELO 
MUNICÍPIO DE FAGUNDES/PB CONTRA EX-PREFEITO, A FIM DE APURAR 
SUPOSTAS ILEGALIDADES EM EXECUÇÃO DE CONVÊNIO FIRMADO 
COM O MINISTÉRIO DO TURISMO. NA ESPÉCIE, A UNIÃO AFIRMOU NÃO 
TER INTERESSE EM INTERVIR NO FEITO, EXPRIMINDO-SE A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL, CONSOANTE CONCLUIU O 

ACÓRDÃO A QUO. ARESTO DE ORIGEM EM CONVERGÊNCIA COM 

DIRETRIZ DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARQUET 
DESPROVIDO.

1.   Em matéria de competência jurisdicional, caracteriza-se 
o interesse da União quando a verba objeto do litígio é oriunda do Erário 
Federal e sujeita à prestação de contas e fiscalização por órgão federal.

2.   Deve-se, no entanto, observar uma distinção na 
aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ em âmbito cível, visto que tais 
enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal e versam 
hipóteses de fixação da competência em matéria penal; nesta, basta o 
interesse da União ou de suas autarquias para deslocar a competência para a 
Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 da CF.

3.   Por outro lado, o art. 109 da Carta Magna também 
elenca a competência da Justiça Federal em um rol taxativo que, em seu 
inciso I, menciona as causas a serem julgadas pelo juízo federal em razão da 
pessoa, competindo a este último decidir sobre a existência (ou não) de 
interesse jurídico que justifique a presença da União, suas autarquias ou 
empresas públicas no processo, conforme dispõe a Súmula 150/STJ.

4.   Assim, a despeito da Súmula 208 do STJ, a 
competência absoluta enunciada no art. 109, I da CF faz alusão às partes 
envolvidas no processo, tornando despicienda a análise da matéria discutida 
em juízo.

5.   No caso, conforme assentaram as Instâncias Ordinárias, 
há nos autos manifestação expressa de desinteresse da UNIÃO na causa (fls. 
81). Converge com o entendimento desta Corte Superior o julgado de origem, 
que deu provimento ao Agravo de Instrumento para fixar a competência da 
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Justiça Estadual ao exame do feito em tela, em que o Município de 
Fagundes/PB aciona ex-Alcaide por atos supostamente ímprobos.

6.   Agravo Interno do Parquet Federal desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.005 - PB (2014/0195732-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GILBERTO MUNIZ DANTAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : MUNICÍPIO DE FAGUNDES 
ADVOGADO : NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA  - PB010204 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão monocrática de 

minha lavra, que contou com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA POR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. AÇÃO AJUIZADA PELO 

MUNICÍPIO DE FAGUNDES/PB CONTRA EX-PREFEITO, A FIM DE 

APURAR SUPOSTAS ILEGALIDADES EM EXECUÇÃO DE 

CONVÊNIO FIRMADO COM O MINISTÉRIO DO TURISMO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONVERGÊNCIA COM O 

ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR, QUE PROCLAMA QUE 

A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, EM MATÉRIA CÍVEL, É 

AQUELA PREVISTA NO ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 

QUE TEM POR BASE CRITÉRIO OBJETIVO, SENDO FIXADA TÃO 

SÓ EM RAZÃO DOS FIGURANTES DA RELAÇÃO PROCESSUAL, 

PRESCINDINDO DA ANÁLISE DA MATÉRIA DISCUTIDA NA LIDE. 

NA ESPÉCIE, A UNIÃO AFIRMOU NÃO TER INTERESSE EM 

INTERVIR NO FEITO, EXPRIMINDO-SE, PORTANTO, A 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL, CONFORME CONCLUIU 

O ARESTO A QUO, QUE DEVE SER MANTIDO. PARECER DO MPF 

PELO PROVIMENTO DO APELO RARO. RECURSO ESPECIAL DO 

MPF A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 146/153).

2.   Nas razões de seu recurso, a parte agravante vindica 

a reforma da decisão agravada, sob a consideração de que resta 

inequívoco nos autos que os recursos que financiaram o contrato 

impugnado são oriundos da União, o que por si só atrai a competência 
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da Justiça Federal, em razão da natureza federal do órgão fiscalizador, 

ou seja, Tribunal de Consta da União (fls. 163).

3.   Intimada, a parte agravada não formulou razões de 

contrariedade (fls. 167).

4.   Em síntese, é o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GILBERTO MUNIZ DANTAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RESP. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. AÇÃO AJUIZADA PELO 
MUNICÍPIO DE FAGUNDES/PB CONTRA EX-PREFEITO, A FIM DE APURAR 
SUPOSTAS ILEGALIDADES EM EXECUÇÃO DE CONVÊNIO FIRMADO COM 
O MINISTÉRIO DO TURISMO. NA ESPÉCIE, A UNIÃO AFIRMOU NÃO TER 
INTERESSE EM INTERVIR NO FEITO, EXPRIMINDO-SE A COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA ESTADUAL, CONSOANTE CONCLUIU O ACÓRDÃO A QUO. 
ARESTO DE ORIGEM EM CONVERGÊNCIA COM DIRETRIZ DESTE 

TRIBUNAL SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARQUET DESPROVIDO.

1.   Em matéria de competência jurisdicional, caracteriza-se 
o interesse da União quando a verba objeto do litígio é oriunda do Erário 
Federal e sujeita à prestação de contas e fiscalização por órgão federal.

2.   Deve-se, no entanto, observar uma distinção na 
aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ em âmbito cível, visto que tais 
enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal e versam 
hipóteses de fixação da competência em matéria penal; nesta, basta o 
interesse da União ou de suas autarquias para deslocar a competência para a 
Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 da CF.

3.   Por outro lado, o art. 109 da Carta Magna também 
elenca a competência da Justiça Federal em um rol taxativo que, em seu 
inciso I, menciona as causas a serem julgadas pelo juízo federal em razão da 
pessoa, competindo a este último decidir sobre a existência (ou não) de 
interesse jurídico que justifique a presença da União, suas autarquias ou 
empresas públicas no processo, conforme dispõe a Súmula 150/STJ.

4.   Assim, a despeito da Súmula 208 do STJ, a competência 
absoluta enunciada no art. 109, I da CF faz alusão às partes envolvidas no 
processo, tornando despicienda a análise da matéria discutida em juízo.

5.   No caso, conforme assentaram as Instâncias Ordinárias, 
há nos autos manifestação expressa de desinteresse da UNIÃO na causa (fls. 
81). Converge com o entendimento desta Corte Superior o julgado de origem, 
que deu provimento ao Agravo de Instrumento para fixar a competência da 
Justiça Estadual ao exame do feito em tela, em que o Município de 
Fagundes/PB aciona ex-Alcaide por atos supostamente ímprobos.

6.   Agravo Interno do Parquet Federal desprovido.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RESP. AÇÃO 

DE IMPROBIDADE. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. AÇÃO 

AJUIZADA PELO MUNICÍPIO DE FAGUNDES/PB CONTRA 

EX-PREFEITO, A FIM DE APURAR SUPOSTAS ILEGALIDADES EM 

EXECUÇÃO DE CONVÊNIO FIRMADO COM O MINISTÉRIO DO 

TURISMO. NA ESPÉCIE, A UNIÃO AFIRMOU NÃO TER INTERESSE 

EM INTERVIR NO FEITO, EXPRIMINDO-SE A COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA ESTADUAL, CONSOANTE CONCLUIU O ACÓRDÃO A 

QUO. ARESTO DE ORIGEM EM CONVERGÊNCIA COM DIRETRIZ 

DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DO PARQUET 

DESPROVIDO.

1.   Em matéria de competência jurisdicional, 

caracteriza-se o interesse da União quando a verba objeto do litígio 

é oriunda do Erário Federal e sujeita à prestação de contas e 

fiscalização por órgão federal.

2.   Deve-se, no entanto, observar uma distinção na 

aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ em âmbito cível, visto que 

tais enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal 

e versam hipóteses de fixação da competência em matéria penal; 

nesta, basta o interesse da União ou de suas autarquias para 

deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do 

inciso IV do art. 109 da CF.

3.   Por outro lado, o art. 109 da Carta Magna também 

elenca a competência da Justiça Federal em um rol taxativo que, 

em seu inciso I, menciona as causas a serem julgadas pelo juízo 

federal em razão da pessoa, competindo a este último decidir sobre 

a existência (ou não) de interesse jurídico que justifique a presença 

da União, suas autarquias ou empresas públicas no processo, 

conforme dispõe a Súmula 150/STJ.

4.   Assim, a despeito da Súmula 208 do STJ, a 

competência absoluta enunciada no art. 109, I da CF faz alusão às 

partes envolvidas no processo, tornando despicienda a análise da 
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matéria discutida em juízo.

5.   No caso, conforme assentaram as Instâncias 

Ordinárias, há nos autos manifestação expressa de desinteresse 

da UNIÃO na causa (fls. 81). Converge com o entendimento desta 

Corte Superior o julgado de origem, que deu provimento ao Agravo 

de Instrumento para fixar a competência da Justiça Estadual ao 

exame do feito em tela, em que o Município de Fagundes/PB 

aciona ex-Alcaide por atos supostamente ímprobos.

6.   Agravo Interno do Parquet Federal desprovido.

1.   Apesar dos louváveis argumentos da parte ora 

agravante, a decisão recorrida não está a merecer reproche.

2.   Cinge-se a controvérsia em saber qual é o foro 

competente para o processamento e o julgamento da Ação Civil Pública 

por ato de Improbidade Administrativa.

3.   Nos termos do entendimento jurisprudencial desta 

Corte Superior, caracteriza-se o interesse da União quando a verba 

objeto do litígio é oriunda do Erário Federal e sujeita à prestação de 

contas e fiscalização por órgão federal.

4.   A corroborar tal entendimento, confiram-se os 

seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MALVERSAÇÃO DE VERBAS 

DESTINADAS A EDUCAÇÃO ORIUNDAS DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE. CRIME FEDERAL. 

SÚMULA 208/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   A malversação de verbas oriundas do FNDE enseja 

o interesse da União, visto que é necessária a prestação de contas 

a órgão federal, aplicando-se à espécie a Súmula 208/STJ (CC 

106.173/BA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Terceira Seção, 
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DJe 07/05/2010). 

2.   Compete a Justiça federal processar e julgar 

prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de 

contas perante órgão federal (Enunciado 208/STJ).

3.   De mais a mais, o só fato de que outros órgãos 

fiscalizadores terem descoberto a possível prática criminosa 

ocorrida no âmbito da municipalidade, não é suficiente para 

afastar a competência da Justiça Federal, uma vez que de 

obrigatória prestação de contas ao órgão federal a utilização de 

verbas oriundas do FNDE.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no CC 

113.209/BA, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 1o.8.2012).

² ² ²

PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE 

RESPONSABILIDADE. DESVIO DE VERBAS DO FNDE. PREFEITO 

MUNICIPAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS A ÓRGÃO FEDERAL. 

INTERESSE DA UNIÃO. SÚMULA 208/STJ. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL.

1.   O Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE é uma autarquia federal que atende a uma 

política nacional de educação, provendo recursos e executando 

ações, cujo interesse da União resta evidenciado.

2.   O FNDE provê e fiscaliza os recursos remetidos 

com o finalidade de estimular o desenvolvimento da educação nos 

Estados, Distrito Federal e municípios.

3.   A malversação de verbas oriundas do FNDE enseja 

o interesse da União, visto que é necessária a prestação de contas 

a órgão federal, aplicando-se à espécie a Súmula 208/STJ.

4.   Conflito conhecido para declarar a competência do 

Tribunal Regional da 1a. Região, um dos suscitados (CC 

106.173/BA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

7.5.2010).
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² ² ²

PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS EM CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. AÇÃO PENAL. CRIME DE LAVAGEM E 

OCULTAÇÃO DE BENS E VALORES. CONTRATO FIRMADO ENTRE 

PESSOA JURÍDICA E ÓRGÃO ESTADUAL. RECURSOS, EM PARTE, 

PROVENIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 

INCORPORAÇÃO DA VERBA AO PATRIMÔNIO ESTADUAL. 

IRRELEVÂNCIA. REPASSE SUJEITO AO CONTROLE INTERNO DO 

PODER EXECUTIVO FEDERAL E DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO. INTERESSE DA UNIÃO. PRECEDENTES DA TERCEIRA 

SEÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1.   Por estarem sujeitas à fiscalização dos órgãos de 

controle interno do Poder Executivo federal, bem como do Tribunal 

de Contas da União, as verbas repassadas pelo Sistema Único de 

Saúde - inclusive na modalidade de transferência "fundo a fundo" - 

ostentam interesse da União em sua aplicação e destinação. 

Eventual desvio atrai a competência da Justiça Federal para 

conhecer da matéria, nos termos do art. 109, IV, da Constituição 

Federal.

2.   Agravos regimentais improvidos (AgRg no CC 

129.386/RJ, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

19.12.2013).

5.   Deve-se, no entanto, observar uma distinção na 

aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ em âmbito cível, visto que tais 

enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal e versam 

hipóteses de fixação da competência em matéria penal; nesta, basta o 

interesse da União ou de suas autarquias para deslocar a competência 

para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 da CF.

6.   Por outro lado, o art. 109 da Carta Magna também 

elenca a competência da Justiça Federal em um rol taxativo que, em seu 

inciso I, menciona as causas a serem julgadas pelo juízo federal em 
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razão da pessoa, competindo a este último decidir sobre a existência (ou 

não) de interesse jurídico que justifique a presença da União, suas 

autarquias ou empresas públicas no processo, conforme dispõe a 

Súmula 150/STJ.

7.   Assim, a despeito da Súmula 208 do STJ, a 

competência absoluta enunciada no art. 109, I da CF faz alusão, de 

forma clara e objetiva, às partes envolvidas no processo, tornando 

despicienda, dessa maneira, a análise da matéria discutida em juízo. A 

propósito, confiram-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO 

CARACTERIZADOS. CONVÊNIO DE MUNICÍPIO COM A FUNASA. 

PARTICIPAÇÃO DA AUTARQUIA NO PROCESSO, COMO 

ASSISTENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I, 

DA CF. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ATOS 

TIPIFICADOS NOS ARTS. 10 E 11 DA LIA. CULPA E DOLO 

GENÉRICO RESPECTIVAMENTE RECONHECIDOS NA ORIGEM. 

REEXAME. INVIABILIDADE. SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABILIDADE SÚMULA 7/STJ.

1.   Afastada a alegação de contrariedade ao art. 535 

do CPC por suposta contradição, tendo em vista que as contas do 

Município não se confundem com as do Prefeito, estando sujeitas a 

regimes jurídicos diversos quanto à forma de prestação e 

aprovação.

2.   Deve-se observar uma distinção (distinguishing) na 

aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível. Isso 

porque tais enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior 

Tribunal, e versam hipóteses de fixação da competência em 

matéria penal, em que basta o interesse da União ou de suas 

autarquias para deslocar a competência para a Justiça Federal, 

nos termos do inciso IV do art. 109 da CF.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

3.   A competência da Justiça Federal, em matéria cível, 

é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem 

por base critério objetivo, sendo fixada tão só em razão dos 

figurantes da relação processual, prescindindo da análise da 

matéria discutida na lide.

4.   Assim, a ação de improbidade movida contra 

Prefeito, fundada em uso irregular de recursos advindos de 

convênio celebrado pelo Município com a FUNASA, com dano ao 

erário, não autoriza por si só o deslocamento do feito para a 

Justiça Federal.

5.   No caso, a presença da autarquia na condição de 

assistente simples (art. 50 do CPC) já admitida no feito - em razão 

do interesse jurídico na execução do convênio celebrado - firma a 

competência da Justiça Federal, nos termos do mencionado art. 

109, I, da CF.

6.   Fixadas essas premissas, verifica-se igualmente a 

legitimidade ativa do Ministério Público Federal para a recuperação 

do dano causado aos cofres públicos federais e a aplicação das 

respectivas sanções, nos termos da Lei n. 8.429/92.

(...).

12.  Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 

1.325.491/BA, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2014).

² ² ²

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA AJUIZADA POR MUNICÍPIO CONTRA 

EX-PREFEITO. CONVÊNIO ENTRE MUNICÍPIO E ENTE FEDERAL. 

UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE RECURSOS PÚBLICOS. MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL. REQUERIMENTO DE INGRESSO COMO 

LITISCONSORTE ATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1.   Trata-se de ação de ressarcimento de danos 

proposta por Município contra ex-prefeito, por suposto desvio de 

verba – já incorporada pela Municipalidade – sujeita à prestação de 

contas perante órgão federal, no caso, o FNDE (autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Educação).
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Superior  Tribunal  de Justiça   

2.   Nos termos do inciso I, do art. 109, da CRFB/88, a 

competência cível da Justiça Federal define-se pela natureza das 

pessoas envolvidas no processo – rationae personae –, sendo 

desnecessário perquirir a natureza da causa (análise do pedido ou 

causa de pedir), excepcionando-se apenas as causas de falência, 

de acidente do trabalho e as sujeitas às Justiças Eleitoral e do 

Trabalho.

3.   O mero requerimento do Ministério Público Federal 

para ingressar como litisconsorte ativo na ação, por entender estar 

configurado ato de improbidade administrativa, desloca a 

competência para a Justiça Federal, já que só a esse Juízo compete 

admitir ou não a formação do litisconsórcio, consoante o enunciado 

da Súmula 150/STJ.

4.   "Em ação proposta pelo Ministério Público Federal, 

órgão da União, somente a Justiça Federal está 

constitucionalmente habilitada a proferir sentença que vincule tal 

órgão, ainda que seja sentença negando a sua legitimação ativa. E 

enquanto a União figurar no pólo passivo, ainda que seja do seu 

interesse ver-se excluída, a causa é da competência da Justiça 

Federal, a quem cabe, se for o caso, decidir a respeito do interesse 

da demandada (súmula 150/STJ)" (CC 40534/RJ, Rel. Min. Teori 

Albino Zavaski, DJU de 17.05.04).

5.   Conflito de competência conhecido para declarar 

competente o Juízo Federal da 1a. Vara da Seção Judiciária do 

Estado do Piauí, o suscitante (CC 100.300/PI, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJe 25.5.2009).

8.   No caso em análise, conforme assentaram as 

Instâncias Ordinárias, há nos autos manifestação expressa de 

desinteresse da UNIÃO na causa (fls. 81). Correto, portanto, o julgado 

recorrido, que deu provimento ao Agravo de Instrumento para fixar a 

competência da Justiça Estadual ao exame do feito em tela, em que o 

Município Paraibano aciona ex-Alcaide por seus atos supostamente 

ímprobos. A decisão agravada não merece reproche, portanto.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

9.   Mercê do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Parquet Federal.

10.  É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.473.005 / PB
Número Registro: 2014/0195732-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00080282420134050000 00011199820134058201 80282420134050000 11199820134058201

Sessão Virtual de 19/11/2019 a 25/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : GILBERTO MUNIZ DANTAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MUNICÍPIO DE FAGUNDES
ADVOGADO : NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA - PB010204

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GILBERTO MUNIZ DANTAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MUNICÍPIO DE FAGUNDES
ADVOGADO : NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA - PB010204

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 25 de novembro de 2019
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